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A ABERTURA COMERCIAL, REBATIMENTOS 
REGIONAIS E O PLANEJAMENTO: O NORDESTE EM REALCE 

J . Pol icarpo R. L ima 

R E S U M O 
Neste trabalho, estuda-se a evolução setorial das mudanças nas tarifas de importa­

ção, para melhor evidenciar a manutenção de um maior grau de proteção aos setores 
industriais predominantemente local izados no Sudeste do País, procurando-se juntar 
anál ises e prognóst icos pessimistas quanto ao desempenho regional di ferenciado do 
setor industr ial, após a abertura comercia l do Brasil. Defende-se, ainda, o revigoramento 
da polí t ica regional e esboça-se uma estratégia complementar de l inhas de polít ica que 
podenam contnbuir para a convergência dos níveis de renda entre regiões. 

Cód. AEA: 945 Palavras-chave: Desequi l íbr ios regionais; abertura 
comercial ; p lanejamento regional 

A B S T R A C T 
The paper at tempts to fo l low the sectorial evolution and changes of import taxes to 

provide ev idence of the maintenance of a higher degree of protect ion for industrial sectors 
wh ich are mainly located In the Southeast. It also reffers to pessimistc views about the 
per formance of industry in Northeast after the reduction of imports control and taxes. 
Finally, it defends two lines of regional policies which could help rising income levels in 
Northeast. 

AEA Code: 945 Key words: Regional imbalances, trade l iberalization, 

regional planning 

1 - I N T R O D U Ç Ã O 

Em me io à a tuação das polí t icas regionais, a e c o n o m i a brasi leira pas­
sou a sofrer , a part i r do f inal dos anos 80, u m a m u d a n ç a estrutural mui to 
impor tante . T ra ta -se da redução dos contro les impostos às impor tações que 

' Professor Adjunto do P IMES/UFPE e Pesquisador do C N P q . O autor agradece a Heró­
doto Morei ra (Sudene) pela genti l acolhida e cessão de dados, e a Abraham Sicsú e 
Antônio Car los Ga lvão pelos comentár ios a uma versão anterior deste trabalho. 
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durante décadas f i ze ram parte da polít ica econômica do País. Em um c o n ­
tex to de aber tura comerc ia l , o s is tema produt ivo nacional v e m expe r imen­
tando sensíve is t rans fo rmações e m função da concor rênc ia ex terna, der i ­
vando daí impactos d i ferenc iados tanto setor iais quanto regionais . Jun tan ­
do-se a isso, a const i tu ição do Mercosu l , e m geral aval iado c o m o benef ic i ­
ando mais fo r temente o Sudes te e o Sul do País, tem-se um quadro de , no 
mín imo , potencia is d i f icu ldades adic ionais para as regiões per i fér icas. Pas­
sados já a lguns anos desde o início da aberi:ura comerc ia l , pode-se c o m e ­
çar a aferir seus impactos sobre as at iv idades industr iais nas d i ferentes 
regiões. U m a pr imei ra ava l iação desses efeitos já pode ser der ivada da 
própr ia h ierarquia da estrutura tar i fár ia def in ida na aber tura . Esta m a n t é m -
se pro tegendo mais os bens duráve is e de capi ta l , cu ja p rodução concen t ra -
se no Sudeste . Por out ro lado, a inda que s e m considerar essa ques tão da 
h ierarquia tar i fár ia, t e m sido reat ivada, já há a lgum tempo , a d iscussão so ­
bre as poss ib i l idades de desconcen t ração ou da reconcent ração das at iv i­
dades produt ivas no Brasi l . De uma mane i ra geral , as anál ises até aqu i 
d ivu lgadas a p o n t a m para a reversão do processo de despo lar ização expe­
rimentado entre os anos 1970 e 1980 o que ser ia o resul tado con junto da 
aber tura comerc ia l e d a re tomada do c resc imento . 

Embora tais anál ises ap resen tem-se baseadas e m a rgumen tações 
re levantes, ta lvez não t e n h a m esgo tado o e x a m e do assunto . Neste t raba­
lho pre tende-se a inda al inhar a rgumen tos para de fender a idéia de q u e a 
manu tenção da desconcen t ração é possíve l , desde que at re lada a um pro­
je to maior da soc iedade brasi le i ra que art icule e d inamize as potenc ia l ida­
des das regiões per i fér icas e busque de l iberadamente a convergênc ia inter­
regional de níveis de renda. Defende-se a inda o rev igoramento da pol í t ica 
regional e m um contex to mais amp lo que envo lve o t ra tamento regional iza­
do das polít icas industr ia l e de comérc io exterior. Ao m e s m o tempo , esboça -
se u m a estratégia de ação comp lemen ta r de duas l inhas de polí t ica econô ­
mica que poder iam contr ibuir pa ra o resgate da ação dos o rgan ismos regio­
nais e convergênc ia dos níveis d e renda intra-região. 

Va le esc larecer , à qu iza de marco teór ico, que aqui é en tend ido s e r e m 
a fo rmu lação , admin is t ração e mudanças de polí t icas públ icas sensíve is , às 
vezes subord inadas , à inf luência da d imensão socia l , ou se ja, dos g rupos 
de in teresse dominan tes na soc iedade . Isso ao lado da d imensão técn ica ou 
l igada à " rac ional idade econômica" , que se pautar ia por cr i tér ios l igados ao 
bem-es ta r que max im iza r iam os retornos alocat ivos (Muel ler, 1990). A s s i m , 
a aber tura comerc ia l ter resul tado e m uma estrutura tar i fár ia que , c o m o dito 
a c i m a e expl ic i tado ad iante , impl ica van tagens relativas para os produtores 
de bens duráveis e de capi tal é efei to da ação comb inada dessas duas di­
mensões . Quer d izer então que "está escr i to" o a l i jamento dos dema is se to­
res das dec isões da polí t ica econômica? Não necessar iamente . E m b o r a o 



Estado se ja , d i g a m o s , "sensíve l " aos interesses dos grupos hegemôn icos , 
há que se levar e m con ta a sua "au tonomia relat iva" (Pou lantzas, 1973 ; 
L ima, 1988) . C o m isso, to rna-se possíve l admit i r , m e s m o diante de interes­
ses hegemôn i cos in f luenc iando u m a aber tura econôm ica c o m ref lexos di fe­
renc iados espac ia lmen te , que cer tas f rações subord inadas da soc iedade 
possam art icular junto ao Estado u m a estratégia de anteparo às tendênc ias 
concen t radoras e m nível regional das at iv idades produt ivas. Daí a res is tên­
c ia, pelo m e n o s e m nível teór ico, da idéia de adoção de polí t icas vo l tadas 
para a desconcen t ração regional da p rodução. 

2 - R E T R O S P E C T O DA A B E R T U R A À S I M P O R T A Ç Õ E S N O BRASIL^ 

A impos ição de rest r ições às impor tações foi durante mui to t e m p o u m a 
p resença q u a s e cons tan te na polí t ica de comérc io exter ior no Brasi l , e m 
função das recorrentes d i f icu ldades enf rentadas no ba lanço de t ransações 
cor rentes . A o lado d isso, essa face restrit iva esteve t a m b é m bastante asso­
c iada ao p ro tec ion ismo à industr ia l ização via subst i tu ição de impor tações . 
Daí resul tou a ins ta lação de u m parque industr ial bastante d ivers i f icado, 
po rém c o m níveis de compet i t i v idade a q u é m dos dese jáve is e/ou e levadas 
margens de rentab i l idade e m função da escassa concor rênc ia c o m impor ta­
ções compet i t i vas . 

Na prát ica, essa pol í t ica restr i t iva mani fes tava-se at ravés de a l íquotas 
e levadas do Imposto sobre Impor tações (II), inclusive c o m a p resença de 
inúmeras redundânc ias , da impos ição de tr ibutos e taxas ad ic ionais , da 
ex is tênc ia de barre i ras não tar i fár ias (BNT) e contro les admin is t ra t ivos às 
impor tações , jun to c o m os c h a m a d o s reg imes especia is que reg iam as im­
por tações favorec idas de a lguns produtos. V igo ra ram, a lém disso, a lei do 
s imi lar nac iona l , depós i tos prév ios às impor tações, sobre taxas , cont ro les 
quant i ta t ivos e exped ien tes out ros c o m o a s imples não em issão de gu ias de 
impor tação . C o m isso, ob t i nham-se os objet ivos menc ionados : protec ionis­
m o à indústr ia domés t i ca e admin is t ração da escassez de d iv isas. 

E m um quadro de g loba l i zação, os mov imen tos do capi ta l f inance i ro 
e a e x p a n s ã o do comérc i o e m assoc iação c o m a necess idade de atual i ­
zação tecno lóg i ca de a lguns setores mais aptos a exportar , entre outros 
fa tores, t e r m i n a r a m levando a u m a art iculação de in teresses no sent ido de 
l ibera l ização das impor tações . A s s i m é que e m 1987 foi ensa iada , e entre 
1988 e 1989 imp lemen tada , u m a restruturação tar i fár ia. Buscou-se então 

' Para maiores detalhes ver. Pinheiro e Almeida (1994) e Horta, Piani e Kume (1991) 
^ Por exemplo , Impostos sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro ( lOF), Taxa de 
Melhoramento de Portos (TMP), Adicional de Frete para a Renovação da Mar inha Mer­
cante. 
^ Note-se que e m alguns períodos, como 1946/47 e 1964/67, registraram-se reduções 
mais (1946/47) ou menos (1964/67) drást icas do controle das importações. 



u m a baixa nas tar i fas, para reduzir ou e l iminar as redundânc ias , a redução 
de t r ibutos e taxas c o m o lOF e T M P e, e m segu ida , u m a redução de alí­
quotas do II de bens de capi tal e bens in termediár ios , v isando facil i tar ga­
nhos de produt iv idade na estrutura produt iva e a redução de custos dos 
bens f inais. C o m isso, a a l íquota méd ia ca iu de 5 1 % para 35%(Tabe la 1), a 
máx ima de 1 0 5 % para 8 5 % , tendo a p roporção de i tens c o m al íquota de 
4 0 % ou m e n o s cresc ido de 5 0 % para 80%(Hor ta et a/ ,1991e Pinheiro e 
Caste lar , 1994). 

Tabe la 1 - Est rutura tar i fár ia (%) 
Indicadores 1987 1989. Jan.1991 Oüt. 1992 Jul . 1993 
Média 51,0 35,0 25,3 17,1 14,2 
Moda 30,0 40,0 20,0 20,0 20,0 
Desvio padrão 26,0 20,0 17,4 10,7 7,9 
Fonfe: CTT/MEFP (apudHorta eia/.,1991 e Pinheiro e Almeida, 1994). 

Durante o Governo Collor, a l ibera l ização comerc ia l avançou rapida­
men te , ab rangendo a ext inção do c h a m a d o Anexo C, u m a lista c o m cerca 
de 1000 itens cu ja impor tação es tava suspensa , b e m c o m o a redução de 
a l íquotas do imposto de impor tação, de f o rma p rog ramada para ser empre ­
end ida entre 1991 e 1994, cujo c r o n o g r a m a foi depo is an tec ipado em seis 
meses para ju lho de 1993. C o m isso, a a l íquota méd ia ca iu de 2 5 , 3 % e m 
1991 para 1 4 , 2 % e o desv io padrão foi reduz ido de 17,4 (em 1991) para 7,9 
(Tabe la 1). Essa re fo rma conf igurou um processo de aber tura bastante 
acen tuado , f icando a part ir daí reduz idas as barre i ras não tari fár ias e os 
reg imes especia is de impor tação. C o m isso, as tar i fas de impor tação e a 
taxa de câmb io passa ram a sobressa i r -se no papel de protetoras d a produ­
ção domést i ca , a l ém, é c laro, da barre i ra natural dos cus tos de t ranspor te . 
U m a caracter ís t ica impor tante dessa re forma, c o m ev identes impl icações 
regionais, c o m o será melhor visto ad iante , é ressa l tada por Pinheiro e A l ­
me ida (1994, p. 4): "A m u d a n ç a da pro teção nomina l foi es t ru turada de for­
m a que se concen t rassem nos bens in termediár ios e de capi ta l as reduções 
mais for tes dos dois pr imeiros anos , c o m menor impac to sobre os bens de 
consumo" . 

Essa estrutura tar i fár ia d i fe renc iada segundo t ipos de bens , al iás, já 
v igorava m e s m o antes dessa re forma. C o m o pode-se observar na Tabe la 2, 
os bens de c o n s u m o , e dentre estes os duráve is , goza ram de maior grau de 
pro teção, enquan to os bens in termediár ios e de capi ta l e ram menos poupa­
dos , sendo , às vezes , maior em 2,3 vezes a a l íquota dos duráve is sobre os 
bens in termediár ios e de capi tal . Estes i j l t imos, al iás, e m geral , d i spunham 
de a l íquotas l ige i ramente super iores às dos in termediár ios . Dent re os bens 
de c o n s u m o , os não-duráve is , p r inc ipa lmente os de o r igem agr íco la e ram 
m e n o s proteg idos. Em que pese ser impor tante sal ientar essa h ierarquia de 



proteção, deve-se ressaltar, no entanto, que na fase anter ior à reestrutura­
ção in ic iada e m 1987, o grau de pro teção era ind is t in tamente e levado e m 
face da redundânc ia tar i fár ia e da ut i l ização genera l izada das BNTs. 

P a r a ó q u e i n t e r e s s a m a i s de p e r t o a es te t r a b a l h o , va le o b s e r v a r 
a e s t r u t u r a t a r i f á r i a r e s u l t a n t e do p r o c e s s o d e a b e r t u r a e m p r e e n d i d o 
no G o v e r n o C o l l o r e q u e c o n t i n u a e m v igo r , m e s m o c o m a l g u m a s a l t e ­
r a ç õ e s e s p e c í f i c a s . N a T a b e l a 2 , o b s e r v a - s e q u e a h i e r a r q u i a se 

T a b e l a 2 - P r o t e ç ã o l ega l por c a t e g o r i a d e uso 

Período 

Bens de consumo Bens intermediários Bens 
Capital 

Período 
Total Não duráveis Durá­

veis 
Total Agrie Insumes 

Básicos Outros 

Bens 
Capital 

Período 
Total 

Total Aqric. Ma-
Durá­
veis 

Total Agrie Insumes 
Básicos Outros 

Bens 
Capital 

1958 60,0 98,0 40,0 40,0 
1962 75,0 131,0 51,0 51,0 
1966 81,0 133,0 56,0 56,0 
80/81 132,5 76,5 86,3 
1987 48,0 66,1 91,9 40,6 47,4 59,5 50,7 
1988 25,2 40,9 57,4 22,6 32,2 34,5 44,3 
1989 19,1 40,5 53,4 19,4 23,6 33,3 40,7 
1990 19,1 37,3 64,8 20,4 21,9 28,1 39,7 
1991 12,3 31,1 49,6 12,6 15,6 22,1 33,0 
1992 9,8 25,2 40,7 10,5 13,4 18,2 28,8 
1993 8,7 19,9 31,6 9,1 10,9 15,4 24,0 
1994 8,6 15,8 25,7 7,6 9,9 13,1 21,0 

Foníes: 1958,1962,1966: Fishiow (1975); 1980/81: Tyler (1983); 1988: Kume (1990; 1990 a 
1993: Kume (1993) {apud Plntieíro e Almeida, 1994). 

m a n t é m . E m 1 9 9 4 , os b e n s d u r á v e i s t i n h a m 2 5 , 7 % d e p r o t e ç ã o t a r i f á ­
r ia , os b e n s d e c a p i t a l 2 1 , 0 % e os b e n s i n t e r m e d i á r i o s p a s s a r a m a 
ter a p e n a s d e 7 , 6 % a 1 3 , 1 % de p r o t e ç ã o l e g a l . O s n ã o - d u r á v e i s d i s ­
p õ e m d e u m a " a r m a d u r a " s e m e l h a n t e a e s t e s : 8 , 6 % p a r a os a g r í c o l a s 
e 1 5 , 8 % p a r a os m a n u f a t u r a d o s . E m u m m a i o r n í ve l d e d e t a l h a m e n t o 
a e s t r u t u r a d a s t a r i f a s d e i m p o r t a ç ã o p o d e se r v i s u a l i z a d a s e g u n d o os 
r a m o s d a i n d ú s t r i a . 

Na Tabe la 3 pode -se perceber os segmen tos m e n o s proteg idos: agr i ­
cu l tura (5 ,7%) , Ex t ração minera l (1 ,0%), Minerais não-metá l icos (7 ,5%) , 
Meta lurg ia (9 ,6%) , Pape l /pape lão (8 ,5%), Couro (8 ,7%) . No lado opos to , 
entre os mais "escudados" , es tão: Mecân ica (19 ,7%) , Mater ia l elétr i ­
co / comun i cação (21 ,1%) , Bor racha (16,2%), Per fumar ia (19,8%), Mater ia l 
p lást ico (18 ,6%) , Têxt i l (16 ,6%) , Vestuár io e ca lçados (20,0%), Beb idas 
(19,8%) e F u m o (19 ,2%) . 

Emerge dessa es t ru tu ra tar i fár ia u m a man i fes tação ev idente de impl i ­
cação d i fe renc iada sob o aspec to regional , que merece realce: as indústr ias 
loca l izadas p r e d o m i n a n t e m e n t e no Sudes te gozam de maior nível de prote­
ção v ia barre i ras tar i fár ias. Se antes esse fato era i r re levante, após a aber tu -



ra passa a ser impor tante , pois as a l íquotas mais baixas quase nada prote­
g e m , enquan to as mais e levadas ga ran tem u m a fo l ^a s igni f icat iva da pro­
dução domés t i ca diante dos produtos impor tados . E, por tanto, perversa a 
lógica da aber tu ra comerc ia l e m te rmos regionais,'* fato até aqui mui to 

Tabe la 3 - Proteção nomina l legal por setor 
Setores 1988a 1988b 1989 1990 1991 Jan.92 Out,92 Jul .93 
Agricul tura 29,8 16,7 26,0 14,8 9,8 7,8 6,4 5,7 
Extrativa Mineral 13,9 14,6 19,5 6,6 3,9 2,4 1,3 1,0 
Mineral Não Metãl icos 54,7 34,6 37,7 24,5 14,5 12,0 8,3 7,5 
Metalurgia 42,2 35,2 41,4 23,7 18,1 15,2 12,5 9,6 
Mecânica 49,2 45,1 44,9 39,5 30,4 25,9 21,0 19,7 
Mat.Eiétr. Comun icação 65,7 47,3 50,2 39,6 34,3 30,6 25,9 21,1 
Material de Transpor te 74,4 51,6 47,3 55,9 42,3 35,5 28,6 25,7 
Madeira 57,4 25,7 28,9 22,5 12,9 11,8 10,9 10,3 
Mobil iário 87,6 38,1 38,9 39,2 32,1 24,8 20,0 20,0 
Papel /Papelão 56,6 28,0 32,8 23,1 12,9 10,1 8,7 8,5 
Borracha 77,2 54,6 58,6 49,6 36,1 28,8 21,4 16,2 
Couro 57,6 34,0 44,6 14,3 12,4 11,2 9,9 8,7 
Químico 27,3 19,8 37,0 13,4 18,2 8,4 7,4 7,0 
Farmácia 46,5 44,9 40,7 26,0 19,6 16,6 13,4 13,3 
Perfumaria 82,1 66,1 73,6 59,2 42,6 29,2 24,4 19,8 
Matehal Plástico 78,8 51,0 56,9 40,0 34,0 28,9 20,0 18,6 
Têxti l 83,3 51,4 77,9 38,8 37,6 29,5 24,1 16,6 
Vestuár ios/Calçados 89,6 63,7 78,3 50,0 46,3 36,8 27,1 20,0 
Produtos Al imentares 57,4 33,0 38,4 27,4 21,3 17,5 15,6 13,9 
Bebida 88,1 69,4 70,5 75,1 63,7 53,6 34,8 19,8 
Fumo 90,3 78,3 85,0 79,6 70,0 60,4 37,5 19,2 
Editorial e Gráf ica 33,9 19,4 27,8 20,9 11,4 9,8 9,0 8,7 
Diversos 61,3 50,8 60,4 44,8 36,4 29,7 23,1 17,9 
Obs.: 1988 "a"e "b" referem-se às 

fas pré-revisão de setembro 
1989 é de 0,9514, 

Fontes: 1988: Kume (1990); 1989; 
{apud Pinheiro e Almeida, 

tarifas pré e pós-reformas de junho; 1989 apresenta as tari-
O coeficiente de correlação entre os resultados de 1988b e 

Braga eTyler (1990); 1991 e 1994; Hahn (1992) 
1994), 

pouco ressa l tado, ou pra t icamente omi t ido , nas anál ises relat ivas à or ienta­
ção e efe i tos do p rocesso de l iberal ização do comérc io ex te rno no Brasi l . 

Essa o r ien tação mais favorável à indústr ia local izada no Sudes te por 
parte d a est ru tura tar i fár ia do comérc io exter ior pode ser mel f io r ev idenc iada 
a part ir dos dados da Tabe la 3. Por al i , observa-se que, dos setores c o m 

Essa lógica, al iás, já vigorava antes de 1990, porém torna-se mais acentuada. Sobre 
isso af i rmam Pinheiro e Almeida (1994, p. 24); "Os resultados most ram, também, uma 
mudança em direção à maior proteção em indústr ias local izadas em São Paulo. A prote­
ção nominal passa de menor a maior para os setores concentrados em São Paulo em 
1992, enquanto para a proteção efetiva isto já havia acontecido em 1960." 



al íquotas mais e levadas (d igamos, 1 3 , 3 % ou mais , para tomar um valor 
in termediár io, cons ide rando a maior a l íquota de 25 ,7%) , apenas um deles, 
fumo, não apresentava , e m 1985, pelo menos 5 0 % de sua produção locali­
z a d a nos Es tados de São Pau lo , Rio de Jane i ro e M inas Gera is . Dos gêne­
ros industr iais em que os es tados fora do Sudes te e do Sul par t ic ipavam 
com parcelas super iores a 1 5 , 0 % do VTI da indústr ia de t rans fo rmação, 
apenas os setores têxt i l , a l imentos , beb idas e mater ia l elétr ico ap resen tam 
proteção nomina l super ior ou igual a 13 ,3%. C o m a m u d a n ç a tar i fár ia, seto­
res impor tantes na indústr ia nordest ina, c o m o os de minerais não metá l icos, 
couros e peles e qu ímico passa ram a dispor de urna proteção nomina l b e m 
menor (na o r d e m : 7 ,5%, 8 , 7 % e 7,0%). 

T a b e l a 4 - P r o t e ç ã o n o m i n a l ( 1 9 9 3 ) e 
p a r t i c i p a ç ã o de e s t a d o s e r e g i õ e s s e l e c i o n a d o s no VT I d a 

Proteção Percentual do V T P 
Setores nominal ' SP RJ MG Região Sul Resto do Brasil 

Mobil iário 20,0 45,3 5,8 5,7 32,6 10,6 
Prod. Farmacêut ico 13,3 64,9 27,6 1,7 2,9 2,8 
Perfumaria 19,8 67,3 14,8 1,9 7,1 8,8 
Têxti l 16,6 50,0 7,1 10,1 14,3 18,4 
Vestuár io 29,9 40,5 8,7 5,8 33,3 11,7 
Prod. Al imentares 13,9 37,4 6,0 7,1 28,1 21,4 
Bebidas 19,8 38,4 8,2 5,6 24,6 22,9 
Fumo 19,2 7,2 12,1 9,8 55,7 14,8 
Ed. E Gráf ica 8,7 51,3 25,8 4,4 8,4 10,1 
Metalúrgica 9,6 46,8 12,3 22,2 8,7 9,9 
Min.Não Metál icos 7,5 42,6 6,8 13,1 15,4 22,2 
Madeira 13,0 18,6 1,4 2,6 45,6 31,8 
Papel e Papelão 8,5 57,5 5,1 5,5 22,5 9,4 
Borracha 16,2 74,8 5,8 1,8 12,2 5,4 
Couros e Peles 8,7 25,6 4,4 5,8 49,8 14,4 
Químico 7,0 51,5 11,9 6,8 12,6 17,2 
Material Plástico 18,6 57,0 13,0 1,8 17,5 8,7 
Mecânica 19,7 64,7 6,5 5,9 16,8 6,1 
Material Elétrico 21,1 64,0 7,3 2,5 9,4 16,8 
Mat.Transporte 25,7 71,6 8,9 7,2 8,2 4,2 
Diversos 17,9 67,3 13,6 3,7 10,1 5,4 
T O T A L - 51,9 9,5 8,2 16,7 13,7 
Fontes: " Pinheiro e Almeida (1994);" IBGE. 

Os dados são, por tanto, mui to e loqüentes . M e s m o que a def in ição de 
tais a l íquotas não tenha obedec ido necessar iamente a um viés de cunho 
reg ional , podendo per fe i tamente ter s ido or ien tada pe la p reocupação e m 
reduzir cus tos de produção dos bens f inais, que ap resen tam um maior efeito 
de e n c a d e a m e n t o na matr iz inter industr ia l , na prát ica, os gêneros de maior 



preponderânc ia no VTI da indústr ia nordest ina, ou se ja, os bens in termediá­
rios, são os que d i spõem de "escudos" protetores menos s igni f icat ivos. 
Adema is , cabe registrar que e m 1995, d iante de pressões sobre a ba lança 
comerc ia l postas pela maior impor tação de au tomóve is e bens duráve is e m 
gera l , estes bens passa ram a sofrer taxação adic ional . Em a lguns casos , a 
a l íquota do Imposto sobre Impor tações foi e levada para 7 0 % , o que reforça 
a maior poss ib i l idade de de fesa d iante da concor rênc ia ex terna por parte 
dos gêneros industr iais mais concent rados no Sudeste . 

Para o caso do Nordeste , essa cons ta tação é p reocupante . Em sendo a 
indústr ia nordest ina p redominan temen te de bens intermediár ios e de não-
duráve is e sendo exa tamen te estes os setores menos protegidos, pode-se 
especu lar e m duas d i reções. U m a delas é a maior f ragi l ização do parque 
industr ial regional mais exposto à concor rênc ia externa. A outra é a c o m p e ­
t i t iv idade dessa indústr ia, a um menor grau de proteção, que se mani fes ta 
e m grande parte de seus segmen tos , e m b o r a c o m di f iculdades e ap resen­
tando índices de c resc imento infer iores aos do Sudes te (ver seção 3). Vale 
ressal tar aqui que , m e s m o que a segunda al ternat iva seja, ou v e n h a a ser 
observada na prát ica durante a lgum tempo , nada assegura , po rém, que a 
mais longo prazo não ocor ra a des indust r ia l ização no Nordeste e m função 
de concor ren tes ex ternos que pouco a pouco v e n h a m abocanhar o mercado 
exposto pe la redução de tar i fas, s e m a presença de a lguma preparação ou 
de a lgum e s q u e m a de reforço da compet i t i v idade. 

Antes que as observações ac ima possam ser entend idas c o m o pura e 
s imp lesmen te man i fes tações regional is tas, do t ipo de denúnc ia vaz ia do 
" imper ia l ismo paul ista", cabe aqui esc larecer e local izar melhor esse ponto. 
Na ve rdade , t ra ta-se aqui de u m a s i tuação der ivada do processo histór ico 
de f o r m a ç ã o da economia brasi leira, e m que u m a região, o Sudes te , desta­
cou-se pelo maior d i nam ismo e foi concent rando a maior parte das at iv ida­
des produt ivas. No caso do Nordeste brasi leiro, for jou-se h is tor icamente 
u m a ar t icu lação econôm ica em que a economia nordest ina g rada t i vamente 
integra-se de fo rma subord inada à do Sudeste pe la via da p rodução de 
bens in termediár ios , man tendo a inda u m a produção de bens de c o n s u m o 
não-duráve is . Diante d isso, a lógica da acumu lação de capi tal passa a a tu ­
ar, ao lado do maior poder de ba rganha dos atores envo lv idos, cond ic io­
nando dec isões , c o m o a que def iniu a h ierarquia tari fár ia, que t êm racional i ­
dade do ponto de v ista d a economia c o m o um todo. Ou seja, t en tam preser­
var e es t imular os setores industr iais c o m maior capac idade de geração de 
efei tos mul t ip l icadores in ternamente , m e s m o que estes efei tos se man i fes­
t em ass imet r i camente do ponto de v ista da local ização regional . 

Al iás, ta l f enômeno já ocor reu no passado , quando da const i tu ição da 
base d a indústr ia pesada no Sudeste sob a v igênc ia do pa rad igma da subs­
t i tu ição de impor tações. Enquanto v igorou o mode lo de industr ia l ização, v ia 



subst i tu ição de impor tações , a e c o n o m i a do Nordes te f inanciou c o m div isas 
aque la m o n t a g e m e a inda t in f ia que se abas tecer de bens de capi tal e/ou 
insumos comprados no Sudes te a preços mais e levados do que os do mer­
cado ex terno, con fo rme já a le r tavam Fur tado e co laboradores no documen to 
do G T D N (Araújo et al., 1994) . I ron icamente , por fo rça dessa ar t icu lação 
concen t radora , va le ressal tar , a e c o n o m i a nordest ina te rmina sendo discr i ­
m inada t a m b é m na v igênc ia do novo parad igma, da "g lobal ização". M e s m o 
com esses cond ic ionantes h is tór icos, o registro desse fato é impor tante , 
pois pode contr ibuir de f o r m a express iva para a acen tuação da concent ra ­
ção das at iv idades produt ivas no Su l /Sudes te , amp l iando em alguns graus 
as d i f icu ldades já conhec idas da popu lação e da estrei ta base econômica 
nordest ina. 

3 - N O R D E S T E V E f í S ü S S U L / S U D E S T E : T E N D Ê N C I A S D A 
I N D Ú S T R I A N O S A N O S 9 0 

E m um processo já refer ido e es tudado na l i teratura especí f ica (Gu ima­
rães Neto, 1995) , a e c o n o m i a brasi le i ra nas décadas de 1970 e 1980 expe­
r imentou uma cer ta desconcen t ração da at iv idade produt iva, con fo rme os 
dados d a Tabe la 5, tendo o Sudes te reduzido seu peso no PIB de 6 5 , 5 % 
para 5 6 , 4 % entre 1970 e 1990 , enquan to as demais regiões expand i ram 
mais suas economias , c o m exceção do Sul cu ja par t ic ipação no PIB prat i ­
c a m e n t e estab i l izou-se. 

Tabe la 5 - Brasi l : par t i c ipação das regiões no produto interno (%) 
Regiões 1970 1980 1985 1990 

Norte 2,2 3,3 4,1 5,4 

Nordeste 11,7 12,0 13,6 15,7 

Sudeste 65,5 62,3 59,1 56,4 

Sul 16,7 17,0 17,1 16,8 

Centro-Oeste 3,9 5,4 6,0 5,7 

Obs.: Estimativa 
Fonte: IBGE apodGuimarães Neto (1993, p.182). 

A lém dessa inversão no p rocesso de po lar ização da economia brasi le i ­
ra no Sudes te p reva lecente até os anos 1960, cabe enfat izar que no setor 
industr ia l a desconcen t ração excedeu à registrada nos dados g lobais . A s s i m 
no Nor te, o peso relat ivo passou de 1 , 1 % e m 1970 para 4 , 1 % e m 1985; no 
Nordeste de 7 % para 12 ,2%; no Sul de 1 2 % para 15 ,7%; no Cent ro -Oeste 
de 0 , 9 % para 2 , 4 % ; enquan to o Sudes te dec l inou d e 7 9 , 1 % para 6 5 , 8 % 
(Gu imarães Neto, 1993) . 

Na l i teratura que t ra ta das tendênc ias regionais das at iv idades produt i ­
vas no Brasi l ressal ta-se às vezes , de f o rma um tanto ot imista, que e s s a 
"despo lar ização" , obse rvada pr inc ipa lmente entre 1970 e 1985, ocorre e m 



f unção de fatores c o m o as polít icas de desenvo lv imen to regional , a d isponi ­
b i l idade de matér ias-pr imas, as deseconomias de ag lomeração registradas 
e m São Paulo, a cr ise da década de 1980 que afe tou mais a economia de 
São Paulo etc.^ 

Mais recentemente , po rém, os tons das anál ises acerca das tendenc ias 
d e s s a desconcen t ração têm-se s i tuado nas fa ixas mais sombr ias . Especu la-
se que , d iante do processo de g lobal ização e c o m a re tomada dos invest i­
men tos produt ivos de fo rma a l tamente selet iva nos Estados do Sudes te e 
do Su l do País, t a m b é m e m função da maior p rox imidade c o m o Mercosu l , a 
tendênc ia doravan te ser ia a de aumen to d a concen t ração produt iva a part ir 
de Minas Gera is e dema is Estados do Sudes te , mas t a m b é m reforçando a 
pos ição dos Estados da Reg ião Sul (Diniz, 1993; Gu imarães Neto, 1995). 

Cano (1995), e m b o r a não cont rad izendo tais anál ises, aponta um c o n ­
jun to de fa tores que te r iam, na década de 1990 , cont r ibuído para depr imir o 
c resc imento peri fér ico nac ional , in f lex ionando a desconcen t ração , ao lado 
de outros fatores favoráve is à desconcen t ração , e te rm ina apon tando para a 
inf lexão no processo de desconcen t ração e até para u m a possíve l "suave" 
reconcent ração a partir de 1990. 

Nesta seção tentar -se-á levantar a l gumas ev idências que permi tam 
u m a melhor caracter ização das tendênc ias do setor industr ial , e m nível de 
Nordes te , Sudes te e Sul , bem c o m o qual i f icar os mov imen tos observados 
na indústr ia nordest ina face à a tuação do con junto de fatores menc ionados 
a c i m a , inclu indo a aber tura comerc ia l refer ida an ter io rmente . Para isso re­
co r re remos à base de dados da Pesquisa Industr ial Mensa l - Produção Físi­
ca Reg iona l , gent i lmente repassados pela Div isão de Contas Regionais da 
Sudene . 

Essa pesqu isa abrange dez áreas (Nordeste, Bahia, Pe rnambuco , 
M i n a s Gerais , Rio de Janei ro , São Paulo, Sul , Paraná, Santa Catar ina e Rio 
Grande do Sul) a partir de amost ras especí f icas que ind icam a tendênc ia do 
p rodu to industr ia l no curto prazo. Na fal ta de in fo rmações mais recentes de 
Censos Industr iais, essa t em sido a fonte recorr ida para acompanha r as 
tendênc ias do nível de at iv idade industr ia l , segundo essas áreas e segundo 
as c lasses e gêneros levantados pela pesqu isa do IBGE. Ta is dados são 
índices,de var iação da produção f ís ica e estão expostos nas Tabe las 6 a 8. 

Em te rmos do compor tamen to global da indústr ia e m todo o per íodo 
1981/1995, a part i r de 1981 vale sal ientar o d e s e m p e n h o ano rma lmen te 
e levado da Reg ião Sul , cu jo nível de p rodução c resceu 3 4 , 8 % (35 ,6% na 
indústr ia de t rans fo rmação) , enquanto o Nordes te ampl ia seu índice e m 
1 7 , 6 % ( 1 4 , 0 % na indústr ia de t rans fo rmação) , e o Estado de São Paulo 

^ Observe-se que essa despolar ização é, pr incipalmente, observada em função da perda 
de part ic ipação de São Paulo, notadamente da sua Região Metropol i tana, ao lado da 
perda de posição do Rio de Janeiro, em favor das demais macrorregiões. 



cresceu 1 4 , 9 % ( m e s m o índice da indústr ia de t rans fo rmação) . Esse resulta­
do sugere a con t inu idade da despo lar ização, ev idenc iando o reforço da 
posição do Su l . Out ro des taque é o Estado de Minas Gerais que avançou 
3 5 , 1 % no total d a indústr ia ( 37 ,5% na indústr ia de t rans fo rmação) . 

Tabe la 6 - I n d i c a d o r e s d a p r o d u ç ã o i ndus t r i a l d a R. N o r d e s t e 1 9 8 1 / 9 5 
GÊNEROS 1981 1986 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 
Indústria Geral 89,01 106,61 102,12 105,49 100,10 100 100,02 97,32 103,74 104,49 
Extrativa Mineral 69,92 98,59 101,79 106,49 102,86 100 104,50 99,68 105,22 100,47 
Ind de Transi, 92,54 108,12 102,21 105,35 99,63 100 98,90 96,74 103,88 105,49 
Min.Não-Metálic, 126,82 126,37 118,01 112,92 110,74 100 90,62 88,10 90,77 99,92 
Metalúrgica 65,76 97,95 83,95 95,61 84,60 100 91,97 95,27 112,14 111,28 
MatElétr l . e Com. 62,58 91,73 73,57 84,60 9071 100 87,79 88,18 106,68 110,75 
Papel e Papelão 92,15 108,07 106,52 110,25 99,45 100 101,94 106,95 89,55 90,89 
Borracha 75,08 89,30 95,09 99,03 96,00 100 73,87 81,93 82,16 74,21 
Couros e Peles - - - - - 100 87,89 100,53 104,11 91,31 
Química 81,23 101,52 99,70 104,30 99,35 100 104,85 106,80 113,38 114,43 
PerfSab.e Velas 105,34 118,21 120,45 115,48 94,22 100 77,99 72,52 69,09 64,87 
Prod.MatPlástica 111,65 127,83 114,43 116,39 111,89 100 81,42 101,04 94,80 85,40 
Têxtil 128,40 134,33 133,89 126,70 109,34 100 96,93 96,50 109,74 100,65 
Vest,Calç,Art,Tec 133,08 159,92 152,80 162,60 138,91 100 96,16 100,23 109,30 97,82 
Produtos Aliment. 95,57 99,45 90,85 91,64 92,01 100 102,65 85,51 89,16 99,23 
Bebidas 73,95 84,64 78,31 87,32 86,39 100 84,98 87,12 99,24 123,39 
Fumo 72,56 92,10 83,99 82,06 90,26 100 92,15 75,49 54,99 71,75 
Fonte: IBGE/DPE/Departamento de Indústria 

Tabe la 7 - Ind icadores da p rodução industr ial da Região Sul , 1981 /1995 
GENEROS 1981 1986 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 
Indústria Geral 87,02 106,83 105,08 108,68 99,74 100 101,01 112,07 119,84 117,27 
Extrativa Mineral 122,00 144,79 135,57 111,96 103,51 100 94,27 88,94 95,24 96,60 
Ind de Transí 86,66 106,44 104,77 108,65 99,71 100 101,08 112,33 120,11 117,49 
Min.Não Metálic. 97,93 108,18 108,44 117,32 97,79 100 100,89 106,08 105,61 108,88 
Metalúrgica 86,85 126,95 118,31 127,27 107,30 100 98,90 116,43 136,17 131,89 
Mecânica 60,71 92,53 88,76 102,43 85,62 100 87,50 117,54 155,79 121,72 
Mat.Eiétr.e Com, 68,26 113,97 120,95 128,45 126,57 100 92,85 109,24 136,00 152,48 
Mat. de Transp. - - - - 100 102,71 138,18 178,30 183,36 
Madeira - - - - 100 103,73 111,36 109,78 103,79 
Mobiliário - - - - - 100 93,32 115,01 121,74 143,38 
Papel e Papelão 66,47 94,48 97,77 102,01 97,13 100 100,36 105,97 105,19 107,06 
Borracha - - - - - 100 92,04 97,41 100,00 103,79 
Couros e' Peles - - - - 100 105,23 111,97 103,05 78,33 
Química 162,35 154,20 157,01 144,99 126,55 100 106,47 116,93 130,40 125,42 
Perf.Sab e Velas 77,79 97,33 90,97 93,24 78,93 100 97,03 110,41 114,53 114,41 
Prod.MatPlástica 89,32 115,06 107,07 112,45 94,75 100 96,55 97,76 97,10 114,16 
Têxtil 61,64 80,02 79,04 78,36 76,50 100 94,26 87,78 90,68 89,42 
Vest.CalçArt.Tec. 121,04 135,47 123,38 125,82 110,67 100 98,35 110,35 100,76 93,82 
Produtos Aliment, 77,84 87,49 87,87 88,99 93,77 100 106,70 110,94 112,61 119,28 
Bebidas 60,80 87,72 79,95 87,43 88,34 100 88,13 95,01 102,48 110,50 
Fumo 60,90 83,43 95,64 102,27 97,63 100 137,15 149,77 111,01 94,18 

Fonte: IBGE/DPE/Departamento de Indústria. 



Tabela 8- lndicadores da produção industrial 
GÊNEROS 1981 1986 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 

Indústria Geral 99,12 116,76 112,65 114,71 101,78 100 95,14 103,41 112,39 113,88 
Extrativa Mineral - - - - - 100 82,91 85,18 97,73 99,65 
Ind de Transf. 99,11 116,74 112,63 114,70 101,76 100 95,16 103,43 112,41 113,90 
Miner Não Metálic, 99,61 104,86 105,78 109,83 97,43 100 89,66 96,98 102,52 112,37 
Metalúrgica 108,18 129,05 121,02 126,11 107,20 100 99,52 105,08 121,26 123,21 
Mecânica 145,12 146,86 137,55 141,47 115,19 100 94,20 103,77 123,49 117,36 
Mat.Elétre Com. 112,79 128,85 116,07 119,07 109,68 100 94,61 102,23 113,15 122,63 
Mat.l de Transp. 97,99 131,02 126,47 120,07 100,60 100 96,61 117,63 128,97 134,11 
Madeira - - - 100 98,26 111,18 114,27 111,88 
Mobiliário - - - - 100 83,21 97,55 96,25 90,38 
Papel e Papelão 62,17 88,47 91,16 97,73 91,20 100 96,54 101,67 104,33 105,22 
Borracha 78,76 103,81 109,97 107,17 100,26 100 103,29 111,45 116,34 114,86 
Couros e Peles - - - - - 100 89,66 115,97 121,79 122,90 
Química 89,13 110,30 114,22 113,16 104,51 100 96,31 101,32 110,96 111,65 
Farmacêutica 87,01 122,21 106,74 110,28 100,19 100 88,70 101,25 99,14 117,62 
Pert.Sab. e Velas 53,98 75,55 80,74 91,28 90,29 100 99,73 105,54 108,72 115,58 
Prod.Mat.Plásticas 81,57 111,98 99,16 114,46 89,71 100 86,09 97,37 100,27 110,02 
Fumo 144,60 104,26 96,82 103,86 103,39 90,49 88,05 106,59 128,18 
Vest.Calç. Art.Tec. 178,91 182,40 141,21 145,44 118,59 100 91,23 102,48 94,74 85,09 
Produtos Aliment. 92,33 94,07 101,53 103,00 103,65 100 95,85 100,31 102,19 102,41 
Bebidas 48,35 59,29 61,36 72,45 76,30 100 87,85 100,28 115,44 129,85 
Têxtil 107,06 126,43 113,48 112,82 97,84 100 93,31 94,85 98,57 93,75 

Fonte: IBGE/DPE/Departamento de Indústria 

M e s m o não ex ib indo os resul tados ver i f icados no Sul e e m Minas Ge ­
rais, cabe ressal tar que a indústr ia nordest ina, no per íodo em anál ise, de­
monst rou capac idade de c resc imento , sup lantando o índice ver i f icado e m 
São Paulo, m e s m o n u m a fase em que a polít ica regional perdeu seu i'mpeto 
d inamizador . Isso suge re que o parque industrial mon tado no Nordeste en­
controu espaço para ampl iar sua in tegração à economia nacional , m e s m o 
em meio à c rescen te cr ise f iscal do Estado que reduziu o peso dos invest i ­
mentos estatais que sempre fo ram relevantes para o d inamismo regional . 
Cabe destacar que a Reg ião Sul e o Estado de Minas Gerais demons t ra ­
ram maior capac idade de c resc imento devido, em parte, pelo menos , vale 
aqui especular , ao es fo rço expor tador e aos incent ivos e fac i l idades conce ­
didos para viabi l izar os sa ldos espetacu lares registrados na ba lança comer ­
ciai até os pr imei ros anos da década de 1990. A lém disso, deve-se levar e m 
conta que houve um cresc imento signif icat ivo de setores c o m o meta lurg ia , 
mater ial de t ranspor tes , mater ia l elétr ico e comun icações , mecân ica e t c , 
es t imulados até cer ta med ida pela expansão do comp lexo agro industr ia l , 
t a m b é m d inamizado pelo mercado externo. A maior in tegração da industr ia 
nordest ina à indústr ia do Sudes te c o m o fornecedora de bens in termediár ios 
ta lvez exp l ique o r i tmo de c resc imento mais próx imo ao observado e m São 
Paulo. Ev iden temente , estas exp l icações são apenas h ipóteses a se rem 
invest igadas num t raba lho que se preocupe mais d i re tamente c o m as fontes 



de d i nam ismo desses r i tmos d i ferenc iados de c resc imento . 
Apan f i ando os dados do IBGE para compara r o d e s e m p e n h o na indus­

tria do Brasi l c o m o um todo (dados não exib idos nas tabe las refer idas) c o m 
o de cada região, observa-se um ligeiro avanço da indústr ia do Nordes te 
nos anos 1980 (12 ,5% con t ra 12,3%) e um mais express ivo do Sul ( 1 4 , 6 % 
contra 12,3%). Nos anos 1991 /95 , entretanto, o quadro se mod i f i cou . No 
Brasi l , observa -se um c resc imen to industr ial de 12 ,5%, a q u é m , por tanto , da 
per fo rmance de São Paulo (13,9%) e do Sul (17,3%). A s s i m , esses dados 
suge rem que, e m te rmos industr ia is, pelo menos , a despo lar ização não se 
man tém nos anos 1990, pois São Paulo recuperou pelo menos parte de 
suas perdas da década anter ior , m e s m o que a Reg ião Sul cont inue ga­
nhando pos ição às custas das dema is . 

Embo ra os dados aqui refer idos não d ê e m m a r g e m à v incu lação di reta 
desse d e s e m p e n h o global c o m o processo de aber tu ra às expor tações , 
a lgumas ind icações sobre isso p o d e m ser encont radas , foca l izando o de­
s e m p e n h o dos setores industr ia is e m nível do Nordeste e de São Paulo, por 
exemp lo . 

Na Tabe la 9 encon t ram-se os índices de var iação, segundo os grupos 
de bens , da p rodução f ís ica d e São Paulo e do Nordeste entre 1991 e 1995. 

Tabe la 9 - índices de c resc imento da p rodução 
industr ia l de São Paulo e do Nordeste , 1991/95 (1991=100) 

Tipos de bens São Paulo Nordeste 
Bens duráveis e de capital 

- Mecânica 117,4 -
- Material Elétrico 122,6 110,8 
- Material de Transpor te 134,1 -

Bens intermediár ios 
- Minerais Não Metál icos 112,4 99,9 
- Metalúrgica 123,2 111,3 
- Papel 105,2 90,9 
- Borracha 114,9 74,2 
- Química 111,6 114,4 

Bens não-duráveis 
- Farmacêut ica 117,6 -
- Perfumaria, Sabões e Velas 115,6 64,9 
- Material Plást ico 110,0 85,4 
- Têxti l 93,8 100,6 
- Vestuár io e Ca lçados 85,1 97,8 
- A l imentação 102,4 99,2 
- Bebidas 129,8 123,4 
- Fumo 128,2 71,8 

Fonte: IBGE/DPE - Departamento de Indústria 

U m a pr imei ra ev idênc ia a des tacar é que, em São Paulo , o c resc imento 
mais for te concen t ra -se nos grupos de bens duráve is e de capi ta l , pr inci­
pa lmente no s e g m e n t o de mater ia l de t ranspor te (34 ,1%) . Ou se ja, nos 



segmen tos mais pro teg idos. De u m a mane i ra gera l , os demais grupos t a m ­
b é m c rescem de f o rma express iva , mais homogeneamen te , porém a um 
r i tmo menor , des tacando-se o ramo metalúrg ico, entre os in termediár ios, 
b e m c o m o o fa rmacêu t i co , o de bebidas e o de f u m o , no grupo dos bens 
não-duráve is . Des toam dos dema is os ramos têxti l , vestuár io e ca lçados , 
c o m d e s e m p e n h o negat ivo , e a inda o de a l imentos c o m cresc imento de 
apenas 2 ,4%. Esses três ramos, al iás, têm sofr ido mais fo r temente o im­
pacto d a aber tura comerc ia l , tanto pela maior queda de tar i fas quanto pe la 
maior de fasagem tecno lóg ica , que se t raduz em custos de produção não 
compet i t ivos d iante dos produtos importados.^ Desses dados pode-se , por­
tanto, conclu i r que e m meio ao impulso adv indo da estabi l ização pós-P lano 
Real , a indústr ia paul is ta , de u m a manei ra gera l , mas pr inc ipa lmente nos 
ramos c o m maior pro teção, mos t rou , até 1995 pelo menos , capac idade de 
conv ivênc ia c o m as impor tações , m e s m o diante da redução de tar i fas e d a 
va lor ização da taxa de câmb io . 

Cabe aqui , p o r é m , introduzir uma ressalva impor tante. O s dados d ispo­
níveis re ferem-se à p rodução f ís ica e é possível que o c resc imento obser­
vado masca re d i f icu ldades de compet i t iv idade. Ou se ja, é possíve l que o 
c resc imento do nível de at iv idade este ja se dando c o m s imul tânea redução 
de preços para enf rentar a concor rênc ia externa. C o m isso p o d e m estar 
ca indo as margens de lucro aba ixo dos l imites supor táveis para a manu ten ­
ção das est ratég ias de vendas e de invest imentos a longo prazo. Caso tal 
f e n ô m e n o este ja e fe t i vamente ocor rendo, as empresas mais press ionadas a 
reduzir preços t o rnam-se mais vu lneráveis às osci lações da d e m a n d a e 
ass im esse fô lego de c resc imen to espe lhado pelos dados até 1995 pode vir 
a ser invert ido no fu turo . 

O compo r tamen to da indústr ia nordest ina, nos anos 90, segundo dados 
da Tabe la 6, é bas tante he terogêneo e onde há c resc imento os índices 
quedam-se aba ixo dos ex ib idos pela indústr ia paul ista. Aqu i m e r e c e m a lgum 
des taque os gêneros mater ia l e létr ico, meta lúrg ica, qu ímica e beb idas. Re­
g is t ram-se, por outro lado, quedas acen tuadas no nível de p rodução d e 
bor racha, per fumar ia , sabões e ve las e fumo. Os gêneros têxti l e vestuár io e 
ca lçados man têm-se estac ionár ios c o m índices próx imos de 100, tendo os 
m e s m o s cresc ido para ce rca de 109 e m 1994 (Tabela 6), ap resen tando , 
por tanto, melhor d e s e m p e n h o que e m São Paulo. 

De u m a mane i ra gera l , no Nordes te a indústr ia parece ter sofr ido u m 
impacto maior da concor rênc ia c o m os impor tados, seja d i re tamente , se ja 
ind i re tamente ao so f re rem, dos bens não-duráve is , por exemplo , a acen tua ­
ção da concor rênc ia c o m bens s imi lares produz idos no Sudeste . M a n t ê m -

® Isso levou a uma mudança recente na alíquota de importação de têxteis e de calçados, 
a exemplo da revisão já feita, há mais tempo, para a indústria automobil íst ica, que reduziu 
bastante o ímpeto da entrada de veículos importados 



se, no entanto , c o m a lgum vigor, os ramos c o m o o químico , meta lúrg ico e 
de beb idas . Aqu i cabe c h a m a r a tenção para a maior ar t icu lação ex terna e 
para van tagens locacionais de custos de t ranspor te (no caso do gênero de 
bebidas) dos ramos c o m melhor d e s e m p e n h o relat ivo. Note-se que os da­
dos das expor tações do Nordes te mos t ram uma maior p resença e maior 
índice de c resc imen to dos Es tados da Bahia, e m função pr inc ipa lmente da 
pe t roquímica , e do Maranhão , pe las vendas de a lumín io . Ao lado d isso, 
t a m b é m o Ceará t em obt ido a lgum des taque pelas vendas de têxteis, o que 
deve estar cont r ibu indo para a manu tenção do nível de at iv idade deste gê­
nero. 

Embo ra esses resul tados posi t ivos da indústr ia nordest ina es te jam 
t a m b é m suje i tos à ressalva fei ta ac ima , quanto aos índices de p rodução 
f ís ica, eles s u g e r e m que as c h a m a d a s f rentes d inâmicas da econom ia do 
Nordeste'^ con t i nuam à f rente da at iv idade industr ial . T a m b é m suge rem u m a 
maior f rag i l idade dos dema is gêneros e sub- reg iões d iante da g lobal ização 
e de u m a aber tura comerc ia l que te rm ina cont r ibu indo para reforçar posi ­
ções mais conso l idadas do Sudeste^ . 

4 - N O R D E S T E : T E N D Ê N C I A S , P E R S P E C T I V A S E Q U A L I F I C A Ç Õ E S 

O quadro expos to an te r io rmente susc i ta in ter rogações sobre o fu turo d a 
d is t r ibu ição espac ia l das at iv idades produt ivas no Brasi l . Inserido nesse 
contex to , pode-se t a m b é m indagar sobre as tendênc ias da base produt iva, 
e das suas impl icações soc ia is , e m nível in t ra-regional . Ad ian te ten ta remos 
al inhar a l gumas ref lexões sobre esses aspectos , t endo e m conta as carac te­
ríst icas da e c o n o m i a nordes t ina e as respostas que t e m dado à a tuação de 
polí t icas d iversas ado tadas no passado recente. 

C o n f o r m e já retendo an te r io rmente , a d iscussão mais recente sobre o 
re t rocesso da despo la r i zação produt iva no Brasi l t e m sido marcada pela 
p resença de a rgumen tos e de a lguns dados que apon tam para perspect ivas 
pess imis tas . De f o rma resumida , e não exaust iva , os a rgumentos nessa 
l inha rea l çam: 1) a m u d a n ç a no papel do Estado, cu ja ação foi muito impor­
tante para a despo la r i zação , que ass im não mais a l imentar ia as regiões 

^ São ass im entendidas as concent rações industriais representadas pelo Pólo Petroquí­
mico de Camaçar i , a at iv idade minero-metalúrgica de São Luiz, a indústria têx­
t i l /confecções de Fortaleza e ainda os pólos agroindustr iais de Juazeiro/Petrol ina e dos 
Cerrados (Oeste da Bahia) (ver L ima, 1994). 
^ Essa inferência da v inculação entre desempenho industrial e abertura comerc ia l , leva 
em cons ideração que não ocorreram maiores mudanças nos demais parâmetros da eco­
nomia brasi leira que afetassem di ferenciadamente a produção em nível regional. Uma 
ressalva deve ser fei ta: a cr iação do Mercosul pode ter contr ibuido para um melhor de­
sempenho da indústr ia do Sul /Sudeste, mas não tanto, pois os dados anteriores a 1995 já 
most ravam tendênc ia semelhante . 



peri fér icas c o m invest imentos; 2) as van tagens de São Paulo e do seu en­
torno e m se benef ic iar ass imet r i camente de u m a re tomada do c resc imento 
d a econom ia brasi le i ra; 3) a maior aberi:ura às expor tações e o Mercosu l 
tender iam a benef ic iar mais a região hegemôn ica mais apta a part ic ipar 
desses mercados ; 4) a melhor qual i f icação da mão-de-obra e a disponibi l i ­
dade de infra-estrutura no Sudes te ; 5) o maior vo lume de invest imentos e m 
pesqu isa no Sudes te ; 6) a maior p resença no Sudeste /Su l de munic íp ios de 
porte g rande e méd io melhor pos ic ionados pela redistr ibuição t r ibutár ia e 
mais aptos a o fe recerem vantagens p^^ra atrair invest imentos.^ 

Estes são a rgumentos , s e m dúv ida, ponderáve is que t e n d e m a ser 
enfa t izados c o m os anúnc ios recentes de invest imentos de vulto no setor 
au tomot ivo local izados no Sudes ío /Su l , a lém de o reforço da infra-estrutura, 
que ali v e m sendo desenvo lv ido c o m maior ênfase pelo Gove rno Federa l . 
A lém disso, con fo rme já foi d iscut ido anter io rmente , a estrutura das al íquo­
tas do imposto sobre impor tações t a m b é m contr ibui para reforçar a posição 
da região hegemôn ica , m e s m o que não f igure nas razões e m geral aponta­
das pelas anál ises sobre o tema. 

Em que pese a força desses fatos e a rgumentos , va le aqui a l inhar al ­
guns outros fatos e potenc ia l idades das regiões peri fér icas que p o d e m vir a 
compensar , pelo menos e m parte, as van tagens da região hegemôn ica . 

M e s m o que ocupando um espaço "especia l izado" na d iv isão inter­
regional do t raba lho no Brasi l , os pólos industr iais e agro industr ia is já ex is­
tentes no Nordes te e no Norte p o d e m desempenha r um papel impor tante no 
futuro, benef ic iando-se de a lgumas van tagens compet i t ivas e do maior es­
t ímulo às expor tações . M e s m o que de fo rma l imitada, p o d e m daí der ivar 
a lguns desdobramen tos c o m o surg imento de p lantas industr iais e m função 
de seus efei tos de encadeamen to . Adema is a própr ia aberi:ura e as m u d a n ­
ças tecno lóg icas permi tem o surg imento dos c h a m a d o s s is temas industr iais 
local izados, de indústr ias t ipo footloose, a lém de signif icar a possib i l idade 
de perda por pari:e da indústr ia do Sudes te do mercado per i fér ico antes 
garant ido pelas barreiras protec ionistas (Gu imarães Neto, 1995). 

U m outro fator favorável à desconcent ração , a inda não ava l iado devi­
damen te , a inda menos incorporado à d iscussão, é a p resença dos f undos 
const i tuc iona is . No caso do Nordeste , o FNE signi f ica um apor te anua l de 
ce rca de US$ 900 mi lhões em f inanc iamentos de at iv idades d iversas . Mes­
m o que a ci f ra não impress ione tanto, são recursos que se bem ut i l izados 
p o d e m a lavancar o c resc imento e a insta lação de um b o m número de méd i ­
as e pequenas empresas . Isso pr inc ipa lmente num momen to e m que o cré-

^ Argumentos de 1 a 3 cf, Guimarães Neto (1995); os demais cf. entrevista de Tânia Ba­
celar no Diário de Pernambuco, 21/07/96. Note-se que os itens l igados á capaci tação de 
mão-de-obra e aos invest imentos em pesquisa impõem-se doravante em razão da mu­
dança no parad igma tecnológico (ver Sicsú, 1995). 



dito para inves t imento e m cond ições re la t ivamente favoráve is é bastante 
escasso nas regiões não cober tas por tais fundos . 

As deseconom ias de ag lomeração no Sudeste e Su l , no tadamen te re­
f let idas e m cus tos de ter renos, d i ferenc iações salar iais e mobi l i zação s indi­
cal etc. t a m b é m podem induzir em certos casos a loca l ização de projetos 
industr ia is e agropecuár ios no Nordeste e no Norte. Anúnc ios recentes de 
t rans ferênc ias de plantas têxte is e de ca lçados para o Nordes te , bem c o m o 
de imp lan tação de grandes projetos de produção de ce lu lose na Bahia indi­
c a m a ação desses fa tores. 

F ina lmente , os a inda ex is tentes incent ivos f iscais S u d e n e / S u d a m po­
d e m t a m b é m ajudar a def inir a at ração de a lguns pro jetos de invest imentos 
para a peri fer ia.^° 

A l é m desses raciocínios, deve-se a inda acrescentar em favor da tese 
da não inevi tabi l idade da reconcent ração, desde que cond ic ionada a um 
projeto maior de desenvo lv imen to global do País, a ex is tênc ia no Nordeste , 
por exemp lo , d e potenc ia l idades para a expansão econômica a inda não 
dev idamen te exerc i tadas. A l é m do tur ismo, já expand ido s ign i f icat ivamente, 
mas a inda c o m mui to espaço para crescer, sob ressaem-se no Nordeste 
a lguns aspec tos que p o d e m ampl iar bastante seu nível de produto. São 
po tenc ia l idades na área de exp loração minera l , i r r igação no Semi-ár ido, a 
ex is tênc ia de a lguns pólos industr iais emergen tes e m c idades de médio 
porte e até m e s m o a d isponib i l idade de a lguns cent ros , c o m o Reci fe e 
C a m p i n a G rande , c o m compe tênc ia na área c ient í f ica e tecno lóg ica. A lém 
d isso, deve -se lembrar que a Z o n a da Mata, hoje decaden te em função dos 
descam inhos da monocu l tu ra (cana e cacau) , ap resen ta potenc ia l idades e 
cond ições bas tante favoráve is para basear u m a reest ru turação dessas at i­
v idades a c o m p a n h a d a pela d ivers i f icação produt iva. 

Sabe -se que esses fa tores favoráveis i so ladamente não têm peso suf i ­
c iente para neutra l izar as van tagens locacionais do Su l /Sudes te . A s s i m , só 
a def in ição c la ra da eqü idade e da convergênc ia de níveis de renda c o m o 
alvos a s e r e m persegu idos pode gerar um esforço de ar t icu lação dos m e s ­
mos , t o rnando-os mais ponderáve is . Na ausênc ia desse esforço f ica difícil 
an tever ou t ra t endênc ia d iversa da de reconcent ração. 

Para que os fa tores favoráve is se jam potenc ia l izados, supondo a per­
segu ição de l ibe rada dos objet ivos ac ima def in idos, não há, no entanto. 

^° A lém dos aspectos acima mencionados, cabe aqui lembrar t ambém que: "a compet i t i ­
v idade futura deverá depender menos das economias de escala e das grandes séries e 
mais da capac idade de combinar as informações pert inentes ass im como do seu domínio 
para uma di fusão adequada dando possibi l idade de crescimento industrial descentral iza­
do" (Comissão Européia, 1994, p, 21). Essas característ icas novas do processo industrial 
abrem a lgum espaço a regiões periféricas, embora exi jam habi l idades nem sempre dis­
poníveis em escala necessár ia. 



c o m o deixar de incluir na equação a reat ivação da polí t ica regional e a re­
def in ição da h ierarqu ia das tar i fas de i m p o r t a ç ã o . " Aqu i pode-se sugerir , de 
fo rma sintét ica para não ext rapolar os l imites deste t raba lho, u m a re formula­
ção e m duas d i reções . Tra ta-se da def in ição de u m a polít ica mais v igorosa 
de incent ivos f iscais e credi t íc ios, j un tamente c o m a expansão da infra-
est ru tura, para as regiões menos desenvo lv idas . A exper iênc ia de polí t ica 
regional da S u d a m e Sudene demons t ra a impor tânc ia desses ins t rumentos 
na a t ração de invest imentos.*^ Por outro lado, as tendênc ias recentes de 
fo r ta lec imento do d i nam ismo no Sudes te /Su l ex igem u m esforço ad ic iona l 
do Estado para c o m p e n s a r as van tagens de ali loca l izarem-se a lguns pro­
je tos do t ipo est ru turador que poder iam nuclear o c resc imento nas dema is 
regiões. 

U m a out ra f o r m a de a tuação do Estado e de seu apara to de p lane ja­
men to , e m nível federa l e es tadua l , sena o apoio aos c h a m a d o s pó los de 
desenvo lv imen to de base local. Em t rabalho recente (Sicsú e L ima, 1996) 
chama-se a tenção para a impor tânc ia de fomentar a expansão de at iv ida­
des econômicas que se t êm des tacado de fo rma espon tânea e m micror re-
g iões d iversas do Nordes te . A sua emergênc ia e sobrev ivênc ia nessas c o n ­
d ições já ind icam suas possib i l idades de compet i r no mercado , inclusive 
c o m a lguma inserção e m nível ex terno. Nessa l inha, as inst i tu ições de p la­
ne jamento p o d e m e devem reor ientar sua a tuação no sent ido de t a m b é m 
fomen ta r os c h a m a d o s "novos fatores" de p rodução através d a p romoção do 
desenvo lv imen to tecno lóg ico , da capac i tação de mão-de-obra , inclusive 
gerenc ia l , mas t a m b é m da ar t icu lação de mercados consumido res e fo rne­
cedo res de i nsumos , d a melhor ia da infra-estrutura bás ica, d o ma ior acesso 
ao crédi to etc. 

Essa é u m a l inha de a tuação mais vo l tada para méd ios , pequenos e 
micros empreend imen tos que c o m p l e m e n t a as ações t rad ic iona lmente des ­
envo lv idas , mais v incu ladas à f i losof ia da l inha c i tada an ter io rmente . Essa 
f o rma de atuar já t e m a lguma exper iênc ia prát ica. O Governo de P e r n a m b u ­
co , por exemp lo , v e m tentando implantar um p lane jamento que eng loba 
essas duas l inhas. Para um maior efei to concreto, faz-se necessár io u m 
enga jamen to dos demais Estados que b e m poder ia ser l iderado e coo rde -

" Antes que isso susci te, expressões de enfado entre aqueles que só conseguem avistar 
a pr ior ização do mercado, cabe aqui enfatizar que a polít ica regional mantém-se com vez 
e lugar mesmo entre os países desenvolv idos e arautos da global ização. As experiências 
da A lemanha e da União Européia são exemplos eloqüentes da preocupação com o 
desenvolv imento regional expresso através de polít icas explícitas. Ver, entre outros. 
Comissão Européia, 1994; Adenauer/ IPEA, 1996. 

Das anál ises da polít ica de desenvolv imento regional no Nordeste uma conclusão 
emerge; a economia dá respostas mais amplas e permanentes quando a intervenção é 
dir igida para a expansão da base produt iva, ao contrário das polít icas assistencial istas 
que apresentam alcance restrito e efeitos efêmeros (Lima, 1994; Romão, 1993). 



nado pela S u d e n e . Esta , ass im , poder ia revigorar sua a tuação ad ic ionando 
ao es forço de a t ração de g randes projetos a p reocupação c o m o for ta lec i ­
mento da compet i t i v idade e c o m a remoção de es t rangu lamentos de at iv i­
dades loca lmente desenvo lv idas.^^ 

A imp lemen tação bem-suced ida dessa est ratégia ev iden temente ex ige 
a supe ração de res is tências e d i f icu ldades tanto e m nível nac ional quanto 
e m nível reg ional e/ou local. De te rm inação , ousad ia e habi l idade são a rmas 
impor tantes para o sucesso ao lado da mobi l i zação da soc iedade , das ins­
tâncias pol í t icas, burocrá t icas etc. 

A inda m a n t e n d o o t om exploratór io do presente t raba lho, cabe aqu i , 
para f inal izar, c h a m a r a tenção para a abso lu ta impor tânc ia d a ref lexão e da 
ação conc re ta no sent ido de apoiar o desenvo lv imento de regiões per i fér i ­
cas e ass im con t rapor -se às previs tas tendênc ias de reconcent ração da 
at iv idade produt iva no Sudes te do País. Na ausênc ia de polí t icas de apoio 
que ar t icu lem o desenvo l v imen to de f o rma mais abrangen te , na l inha do que 
é proposto ac ima , a e c o n o m i a do Nordeste va i , mui to p rovave lmente , apro­
fundar a he te rogene idade e os desníve is int ra-regionais. Cons ide rando que 
as suas á reas de ma ior d i n a m i s m o têm, até aqui pelo menos , mant ido suas 
perspect ivas de con t inu idade e expansão , é razoável esperar que as mes ­
mas amp l i em suas re lações c o m mercados ext ra-região, enquan to as áreas 
c o m maior d i f i cu ldade de compet i r poderão depr imi r -se um tanto ma is , so­
f rendo os impac tos perversos da g lobal ização e acen tuando os cont ras tes 
bastantes conhec idos . O u se ja , m e s m o que aque les fa tores favoráve is à 
expansão do nível d e p roduto na per i fer ia v e n h a m a p redominar não serão 
capazes por si sós de assegura r a convergênc ia do bem-es ta r in t ra-regional . 
Os desníve is e as d i fe renças de potenc ia l idades intra-região são g randes o 
suf ic iente para exigir u m a ação estata l mais v igorosa, m e s m o n u m a si tua­
ção e m que se pr ior iza o m e r c a d o c o m o or ientador das dec isões a locat ivas. 
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